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SOBRE O EVENTO

VI CONGRESSO NACIONAL DE ARQUIVOLOGIA
VI CNA - 2014

Santa Maria - RS
   
A  realização  do  Congresso  Nacional  de  Arquivologia  é  o  resultado  do

envolvimento e da cooperação das associações regionais de arquivistas que unem
esforços com a Executiva  Nacional  de  Associações Regionais  de  Arquivologia  –
ENARA – criada em 2006 durante o II CNA ocorrido em Porto Alegre –, ademais da
comunidade arquivística, atuante nas discussões em prol  do desenvolvimento da
Arquivologia.

Realizar  um  congresso,  grandioso  e  importante  como  este  para  os
profissionais arquivistas, é um trabalho árduo, mas também prazeroso, pois é ele um
marco para o avanço da teoria arquivística e de suas tecnologias para a comunidade
brasileira. Comunidade esta, cada vez mais, exigente e consciente da importância
da gestão documental e informacional, considerando não somente a atividade fim da
arquivística,  mas  ainda,  sob  um olhar  na  sustentabilidade  e  nas  inovações  que
contribuem  para  o  desenvolvimento  e  uma  melhor  aplicabilidade  da  gestão
documental nas empresas e demais espaços de atuação do profissional arquivista.

Assim, em um congresso nacional como este, é sabido que as discussões
geradas neste grandioso evento, espaço para o conhecimento e debates teóricos,
enriquecem ainda mais a comunidade científica e ampliam, consequentemente, as
discussões acerca da Arquivologia e sua teoria no Brasil.

Como contribuição para os profissionais envolvidos no evento, que ocorre na
união de uma comunidade nacional em um mesmo espaço, enriquece a articulação
entre  ensino,  pesquisa  e  extensão,  representando,  portanto,  um  elemento
importante no desenvolvimento da comunidade científica no âmbito  da educação
superior contemporânea.

Os  congressos  nacionais  de  arquivologia,  que  vêem  acontecendo  desde
2004, têm contribuído significativamente às discussões de classe. Cada evento vem
carregado de ideias e visões, que ao longo dos dias são debatidas pela comunidade
arquivística,  resultando  assim  em  novos  conceitos,  novos  conhecimentos,
potencializando o papel do arquivista na sociedade contemporânea, sendo o cerne
do desenvolvimento de políticas e leis que se tornaram referência em outras áreas
do conhecimento.

A realização deste evento é a oportunidade de atualização dos profissionais
participantes,  explorando  novas  tendências  na  gestão  documental,  trazendo-se
temas  de  abordagem  contemporânea  e  oportunizando,  ainda,  a  presença  de
palestrantes de renome nacionais e internacionais.

As comissões organizadora e científica somam esforços para apresentar uma
programação que venha fomentar amplo debate sobre as questões da atualidade na
gestão  arquivística  e  da  gestão  da  informação,  com  vista  a  construir  uma
perspectiva para evidenciar as discussões acadêmica e científica, considerando as
diferentes  dimensões,  na  dicotomia:  educação  superior  e  vida  profissional.  Isso
significa fortalecer os princípios para com a arquivística e a gestão da informação,
propiciando  uma  formação  acadêmica  e  uma  atuação  profissional  que  articule
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organicamente com o conhecimento científico, técnico, político e, ainda, uma postura
ética.

A interação entre as diversas formações e campos de atuação do profissional,
proporciona troca e difusão de conhecimento, pressupondo sujeitos comprometidos
com a evolução teórica e tecnológica da sua área de atuação. Desta forma, o evento
visa  divulgar,  refletir  e  discutir  as  novas  tendências  da  gestão  arquivística  e  da
gestão  da  informação,  integrando  seus  diversos  atores:  docentes,  discentes,
gestores, técnicos, profissionais e comunidade em geral.

Desde a década de 70 o Brasil tem por tradição realizar congressos nacionais
de arquivologia. Mas foi o ano de 2004 que ficou marcado em virtude da sequência
dos congressos sofrer alteração.

Assim, o I Congresso Nacional de Arquivologia - CNA se realizou na cidade
sede do governo federal, Brasília em 2004, tendo como tema “Os arquivos no século
XXI”.

O II CNA, se realizou na acolhedora cidade de Porto Alegre em 2006, tendo
como  tema  “Os  desafios  do  arquivista  na  sociedade  do  conhecimento”.  Este
encontro foi um marco para o arquivologia nacional pois neste congresso se criou a
Executiva Nacional de Associações Regionais de Arquivologia, a ENARA, que desde
então, passou a organizar os CNAs junto com a associação regional do estado sede
do congresso.

 O III  CNA se realizou na cidade maravilhosa do Rio de Janeiro em 2008,
tendo como tema “A Arquivologia e suas múltiplas interfaces”.

O IV CNA se realizou na linda cidade de Vitória em 2010, tendo como tema “A
gestão  de  documentos  arquivísticos  e  o  impacto  das  novas  tecnologias  da
informação”.

O V CNA se realizou na bela cidade de Salvador em 2012, tendo como tema
“Arquivologia e internet”.

E agora, o VI CNA, em 2014, se realiza no coração do Rio Grande do Sul, em
Santa Maria. É o primeiro congresso nacional que ocorre em uma cidade que não é
uma capital, e que nos enche de orgulho poder sediar e acolher estes profissionais
que aqui chegam para discutir e compartilhar conhecimentos da Arquivologia.

O  VI  CNA  conta  com  sessões  plenárias  apresentando  temas  como  “A
Diplomática  Contemporânea  e  a  Epistemologia  da  Arquivologia”,  “Inovação  em
acesso  e  preservação  digital”  e  “Avaliação  de  documentos:  metodologia,
procedimentos  e  implicações”.  O evento  conta  também com quatro  mini-cursos:
“Preservação  digital”,  “Diplomática  contemporânea”,  “O  documento  arquivístico
digital”  e  “ISO30300”  com ministrantes  do Brasil,  Espanha e Portugal,  além das
comunicações orais e apresentação de pôsters.

As  apresentações  foram  divididos  por  eixos  temáticos:  Epistemologia  da
Arquivologia  e  formação  profissional,  Inovação  e  sustentabilidade  em  arquivos,
Acesso à informação, Documentos arquivísticos digitais, Patrimônio Documental e
memória e Gestão Documental.
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A AARS

A Associação dos Arquivistas do Estado do Rio Grande do Sul (AARS), criada
em 1999, surgiu a partir  da extinção dos Núcleos da Associação dos Arquivistas
Brasileiros em julho de 1998, quando os associados do Núcleo Regional do RS se
reuniram e,  após muita  discussão,  aprovaram a constituição de uma associação
estadual.  Na  ata  de  fundação,  constavam  32  associados,  que,  com  muita
disposição, conseguiram criar uma entidade forte e reconhecida nacionalmente. A
Associação é dirigida por uma diretoria eleita por dois anos.

Atualmente, a AARS conta com mais de 270 associados, já foi representante
das  associações  de  classe  no  Conselho  Nacional  de  Arquivos  (CONARQ)  e
Coordena a gestão da Executiva Nacional de Associações de Arquivologia do país
até a realização do VI CNA. No ano de 2007, a AARS conseguiu sua inscrição na
Seção de Associações Profissionais - SPA, do Conselho Internacional de Arquivos
CIA. Em 2006, a Associação promoveu o II  Congresso Nacional de Arquivologia,
com  aproximadamente  500  participantes.  E  hoje,  mais  uma  vez  reafirma  sua
dedicação em prol dos profissionais arquivistas.

A Associação  dos  Arquivistas  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  tem  por
objetivos: a) promover a defesa dos interesses dos profissionais que atuam na área
da arquivologia; b) incrementar estudos para melhorar o nível técnico e cultural dos
profissionais de arquivo; c) cooperar com os órgãos governamentais e entidades
nacionais  e  internacionais;  públicas  e  privadas,  em  tudo  que  se  relacione  com
arquivos;  d)  promover  a valorização,  o  aperfeiçoamento  e  a  difusão do trabalho
arquivístico,  por  meio  de estudos,  congressos,  conferências,  exposições,  cursos,
seminários,  mesas  redondas,  e  outras  atividades;  e)  estabelecer  e  manter
intercâmbio  com  associações  congêneres;  f)  participar  dos  eventos  que  se
relacionem com as atividades da área;  g)  colaborar  com o Arquivo Nacional,  os
arquivos estaduais e municipais, no desenvolvimento de políticas de arquivo; g) a
representação  judicial  ou  extrajudicial  dos  associados  mediante  autorização  da
Assembleia Geral.

A atual diretoria da AARS tomou posse em 29 de julho de 2013, e tem seu
mandato  até  julho  de  2015.  Além  das  atividades  de  defesa  profissional,  como
divulgação da regulamentação da profissão, intervenções em concursos irregulares
com vagas para arquivista, cursos de capacitação e treinamentos, a AARS enfrenta
em 2014 um novo desafio. Após sediar em 2006 o então II Congresso Nacional de
Arquivologia, a AARS recebe novamente o evento, porém na sua VI edição.
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Processo de avaliação documental da Superintendência do
Porto do Rio Grande: da teoria à prática

Suélen Mattos Wolff
Graciela Cunha da Silva
Luciana Souza de Brito
Roberta Pinto Medeiros

RESUMO

Este  artigo  tem  como  objetivo  apresentar  o  trabalho  de  avaliação  documental
desenvolvido no Projeto de Sistematização dos Arquivos do Porto do Rio Grande, o
qual está vinculado ao Programa de Assessoramento aos Arquivos do Porto do Rio
Grande.  O  Projeto  serviu  de  base  para  a  organização  do  acervo  da  Divisão
Administrativa da Superintendência do Porto do Rio Grande (SUPRG) demonstrando
resultados eficientes obtidos com o mesmo. Nesse sentido, foi de suma importância
realizar  algumas  das  atividades  que  envolvem  a  gestão  documental,  devido  à
necessidade de implantação dos instrumentos de gestão documental, como o plano
de classificação de documentos e a tabela de temporalidade de documentos,  os
quais  foram  avaliados  por  uma  comissão  permanente  de  avaliação  documental
composta por uma equipe multidisciplinar criada especificamente para a instituição.

Palavras-chave: Avaliação Documental. Instrumentos de Gestão. SUPRG.

RESUMEN

Este  artículo  tiene  por  objetivo  presentar  el  trabajo  de  evaluación  documental
desarrollado en el Proyecto Archivos Sistematización de los Archivos del Puerto de
Río Grande, que está vinculado a los archivos del Programa de Consultoría para el
Puerto  de  Rio  Grande.  El  proyecto  que sirvió  de  base para  la  organización  del
acervo  de  la  División  Administrativa  del  Puerto  de  Río  Grande  (SUPRG)
demostrando resultados efectivos obtenidos con el mismo. Por lo tanto,  fue de una
gran importancia la realización de algunas actividades relacionadas con la gestión
de  documentos,  debido  la  necesidad  de  la  implementación  de  instrumentos  de
gestión de documentos,  tales como la clasificación de documentos y cuadro de
valoración documental, los cuales fueron evaluadas por un comité permanente de
evaluación documental multidisciplinar diseñado específicamente para la institución.

Palabras-clave: Valoración Documental. Instrumentos de Gestión. SUPRG

INTRODUÇÃO

Este trabalho foi desenvolvido a partir das atividades propostas pelo Projeto

de Sistematização dos Arquivos do Porto do Rio Grande vinculado ao Programa de

Assessoramento aos Arquivos da SUPRG, o qual se deu através de um convênio

firmado entre a Universidade Federal  do Rio Grande – FURG e o Porto  do Rio
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Grande, com o objetivo de propor intervenções arquivísticas na documentação da

Divisão Administrativa  da SUPRG. Tais  intervenções consistiram em classificar  e

avaliar  a  documentação  em questão,  a  partir  da  utilização  dos  instrumentos  de

gestão  documental  com  vistas  à  organização  dos  documentos,  ou  seja,

padronizando  e  fornecendo  acesso  eficiente  aos  mesmos.  A padronização  e  o

acesso eficiente citados no parágrafo anterior devem-se ao modo sistematizado no

qual a documentação é organizada, a partir da classificação.

Dentre as intervenções citadas acima, a avaliação destaca-se no presente

trabalho devido à suma importância que exerce no processo de gestão documental,

pois somente após analisar os documentos com base nos instrumentos de gestão,

torna-se  possível  definir  o  que  será  guardado  e  o  que  será  eliminado.  Neste

contexto,  busca-se uma racionalização de espaço físico  e facilitação no que diz

respeito ao acesso aos documentos, ou seja, ao se reduzir o volume documental

acumulado,  ficando  somente  com  documentos  úteis  para  a  administração  e

posteriormente para história da instituição, prevê-se assim uma consulta eficiente e

eficaz.

INSTRUMENTOS DE GESTÃO DOCUMENTAL

Para dar início à elaboração dos instrumentos de gestão documental foram

delimitadas  algumas  etapas,  tais  como  o  levantamento  de  dados  referentes  à

história da instituição e também quanto aos procedimentos adotados na utilização e

acesso aos documentos, contemplando o entendimento das atividades e funções

desempenhadas  pelo  setor  para  a  compreensão  da  produção  documental  da

SUPRG. Tal metodologia se fez necessária, pois a partir dos dados coletados e do

entendimento desses, foi possível propor a elaboração dos instrumentos de gestão

documental da SUPRG, o Plano de Classificação de Documentos (PCD) e a Tabela

de Temporalidade dos Documentos (TTD), com base nos instrumentos de gestão

documental do Sistema de Arquivo do Estado do Rio Grande do Sul (SIARQ/RS),

incluindo  adaptações  que  atendessem  às  necessidades  da  instituição.  Tais

instrumentos  irão  propiciar  uma  organização  eficaz  e  eficiente  aos  documentos

produzidos e recebidos pela Divisão Administrativa da SUPRG.

Partindo  do  entendimento  sobre  as  questões  que  envolvem  a  gestão

documental, segundo a Lei nº 8.159 de 08 de janeiro de 1991, artigo 3º, identifica-se
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a  gestão  documental  como “o  conjunto  de  procedimentos  e  operações  técnicas

referentes  à  sua  produção,  tramitação,  uso,  avaliação  e  arquivamento  em  fase

corrente  e  intermediária,  visando  sua  eliminação  ou  recolhimento  para  guarda

permanente”. (BRASIL, 1991, [s/p]).

Neste  sentido,  entende-se  a  gestão  documental  como  um  processo

determinante  para  o  bom  desenvolvimento  das  atividades  dos  setores  que  se

utilizam da documentação para o desempenho de suas atividades, pois além de

proporcionar agilidade na recuperação da informação, visa reduzir significativamente

o acúmulo desnecessário de documentos produzidos e/ou recebidos pela instituição.

Com  base  nesse  entendimento,  a  autora  Bernardes  em  sua  publicação

Gestão Documental Aplicada (2008), contribui explicando que:

 

A implantação de um programa de gestão documental garante aos órgãos
públicos  e  empresas  privadas  o  controle  sobre  as  informações  que
produzem  ou  recebem,  uma  significativa  economia  de  recursos  com  a
redução  da  massa  documental  ao  mínimo  essencial,  a  otimização  e  a
racionalização dos espaços físicos de guarda de documentos e agilidade na
recuperação das informações. (BERNARDES, 2008, p.07)

Ainda,  segundo  Bernardes  (2008),  os  instrumentos  de  gestão  documental

citados anteriormente, podem ser entendidos como “dois instrumentos associados

que  garantem  a  simplificação  e  a  racionalização  dos  procedimentos  de  gestão

documental, imprimindo maior agilidade e precisão na recuperação dos documentos

e informações.” (BERNARDES, 2008,  p. 08).

Neste contexto de elaboração dos instrumentos de gestão documental, após

a  definição  dos  mesmos,  houve  a  necessidade  da  formação  de  uma Comissão

Permanente de Avaliação de Documentos (CPAD), a qual tem papel fundamental

para aprovação de possíveis alterações necessárias para a aplicação dos referidos

instrumentos  na  documentação,  dentre  outras  funções.  Para  um  melhor

entendimento,  a  seção  seguinte  deste  artigo,  traz  maiores  informações  sobre  o

processo de avaliação documental e sobre a atuação e importância da CPAD.

PROCESSO DE AVALIÇÃO E A COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE 

DOCUMENTOS
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O processo de avaliação documental é fundamental para determinar o ciclo

de  vida  dos  documentos  no  fazer  arquivístico  e  também  para  definir  o  tempo

necessário que a documentação permanecerá nos arquivos até sua destinação final.

Para que tal processo seja efetuado torna-se necessário que exista uma CPAD, que

irá aprovar os prazos de guarda e a eliminação sugeridos pela TTD.

Cabe aqui destacar, que segundo Soares (1984): 

A avaliação de documentos prescreve que o supérfluo seja eliminado dentro
de determinados prazos e que se reduza a massa documental sem prejuízo
da informação. Para tanto, é necessária a análise da produção documental,
com  vista  a  identificar  os  documentos  que  espelhem  a  atuação,  o
comportamento, as realizações e conquistas das unidades governamentais
e privadas e os respectivos controles das fontes de informação. (SOARES,
1984. p.44) 

A comissão de avaliação desempenha uma função essencial na aplicação dos

instrumentos  de  gestão  documental,  bem  como  na  aprovação  das  listas  de

eliminação dos documentos.  A Comissão Permanente de Avaliação de Documentos

da SUPRG, instituída pela Portaria n°096, de 16 de dezembro de 2013 com apostila

nº34  de  18/11/2013  e  nº005  de  13/05/2014,  obedecerá  a  um regimento  interno

elaborado. Atualmente, esse regimento encontra-se em fase de aprovação, o qual

servirá de base fundamental para as futuras atividades que envolverão suas ações. 

Neste contexto, convém salientar que a formação dessa comissão engloba

diferentes  profissionais  de  diversas  áreas,  por  exemplo,  historiador,  advogado,

arquivista  e  contador,  a  fim  de  contribuir  com  o  processo  de  aplicação  dos

instrumentos de gestão documental na instituição. Cabe aqui destacar que dentre as

competências  pertinentes  à  comissão  estão,  a  elaboração  de  orientações

normativas  referentes  às  suas  incumbências  específicas,  através  do  regimento

interno da mesma, propondo alterações dos prazos de guarda referentes à Tabela

de  Temporalidade  de  Documentos,  de  acordo  com  a  legislação  vigente  e  as

necessidades da instituição produtora, validando e acompanhando a aplicação da

TTD da SUPRG e a listagem de eliminação.

Pode-se  afirmar  que  a  listagem  de  eliminação  consiste  em “uma  relação

específica de documentos a serem eliminados numa única operação e que necessita

ser  aprovada  por  autoridade  competente”  (PAES,  2004,  p.108).  No  caso,  a

autoridade  competente  citada  pela  autora  trata-se  da  Comissão  Permanente  de

Avaliação de Documentos da SUPRG.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Compreende-se que o Projeto de Sistematização dos Arquivos da SUPRG

possui  de  fato  grande  importância  para  a  instituição,  pois  é  fundamental  que  a

documentação esteja organizada e acessível para realizar a busca das informações

e  também  para  proporcionar  eficiência  no  desempenho  das  atividades

administrativas da SUPRG.

 Para obtenção de um resultado eficiente e eficaz no processo de gestão

documental  proposto  pelo  Projeto  acima  citado,  fez-se  necessário  então  a

implantação  dos  referidos  instrumentos  de  gestão  documental,  os  quais  são  de

grande importância para preservar e conservar a história institucional da SUPRG,

além de agilizar a busca pela informação. Os instrumentos citados necessitam ser

aprovados  pela  Comissão  Permanente  de  Avaliação  Documental,  que  mediante

reunião com todos os seus integrantes determinará a aprovação ou alteração de

prazos e dados sugeridos inicialmente, de acordo com a necessidade da instituição

e adaptando tais instrumentos para a sua realidade.

Até o momento algumas reuniões já foram realizadas pela comissão,  com

vistas  a  aprovar  ou  não o PCD e a TTD elaborados a partir  da  adaptação dos

instrumentos de gestão documental do SIARQ/RS feita pela equipe do projeto, bem

como,  com  o  intuito  de  aprimorar  os  instrumentos  para  que  estes  atendam

definitivamente aos anseios arquivísticos da instituição.
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